
PORTARIA Nº XXX/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do(a) promotor(a) de justiça 

infrafirmado(a), com supedâneo no plexo de atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 

129, II e III, da Constituição Federal; artigo 201, incisos VI e VIII, da Lei n°8.069/90 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente) e artigos 73, da Lei Complementar 11/96 (Lei Orgânica do 

MPBA), 

CONSIDERANDO que é dever institucional do Ministério Público zelar pelo 

acautelamento dos direitos e das garantias legais asseguradas às crianças e aos 

adolescentes, com a promoção, ex vi do artigo 129, II, da Constituição Federal, das medidas 

judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO  que a saúde é um direito de matriz constitucional (art. 6º, CF), 

corolário do próprio direito à vida, devendo a proteção integral do direito à vida e à saúde 

das crianças e dos adolescentes ser garantida, com absoluta prioridade, pela família, pela 

sociedade e pelo Estado (art. 227 da CF);

CONSIDERANDO o dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 

poder público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação do direito à saúde das 

crianças e adolescentes, conforme o art. 4º do ECA;

CONSIDERANDO a permanência da pandemia pela COVID-19 e a necessidade de 

manutenção dos esforços visando o seu enfrentamento, constando que o município de 

XXXXXX registra XXX doses pediátricas contra a COVID 19 aplicadas até a presente data, 

com público alvo de 05 a 11 anos estimado em XXXX;

CONSIDERANDO que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) autorizou a 

vacinação contra a COVID-19 para o público infantil, com idade de 05 a 11 anos, pela vacina 

Pfizer/Comirnaty, na Resolução nº 4.768/2021;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), em 

seu art. 14, §1º, prevê a obrigatoriedade da vacinação de crianças quando houver 

recomendação das autoridades sanitárias.;

CONSIDERANDO que a Nota Técnica nº 2/2022-SECOVID/GAB/SECOVID/MS, do 
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Ministério da Saúde, ao tratar sobre a vacinação contra a COVID-19 das crianças de 05 a 11 

anos, recomenda sua inclusão no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a 

COVID-19 (PNO) de forma não obrigatória;

CONSIDERANDO que, muito embora a referida Nota Técnica traga a recomendação 

de não obrigatoriedade da vacinação para o público infantil, esta determinação não se 

sustenta face ao dispositivo do ECA acima colacionado, que, enquanto norma legal, 

prevalece face ao ato administrativo em apreço;

CONSIDERANDO que, por esta linha de entendimento, a autorização da ANVISA para 

a vacinação do público infantil contra a COVID-19, aliada à recomendação do Ministério da 

Saúde para que a imunização ocorra – mesmo com a ressalva destacada –, são medidas que 

configuram a subsunção da norma contida no art. 14, §1º do ECA, implicando na 

obrigatoriedade da imunização deste grupo;

CONSIDERANDO o posicionamento institucional do Ministério Público do Estado da 

Bahia e dos Ministérios Públicos brasileiros quanto à obrigatoriedade da vacinação infantil, 

externado, respectivamente, na Recomendação nº01, 01/02/2022, da lavra do Procurador-

Geral de Justiça em exercício e na Nota Técnica nº 02/2022 do Conselho Nacional dos 

Procuradores-Gerais de Justiça (CNPG), ambas contendo orientações para a atuação dos(as) 

Promotores(as) de Justiça em favor da vacinação infantil contra a COVID-19;

CONSIDERANDO que as vacinas funcionam como importante instrumento de 

controle das doenças preveníveis por imunização, consistindo em um dos mecanismos mais 

proeminentes na proteção do organismo humano contra a atuação de agentes etiológicos, 

portanto indispensável para o desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que os filhos, enquanto menores, estão sujeitos ao poder familiar 

(art.1.630, Código Civil), competindo a ambos os pais, qualquer que seja sua situação 

conjugal, o exercício do poder familiar (art.1.634, Código Civil), do que decorre o dever de 

resguardar os direitos fundamentais das crianças sob sua criação, dentre os quais se 

destacam, por ora, os direitos à vida, saúde, educação e desenvolvimento digno, atuando em 

favor da proteção contra a exposição às enfermidades e seus possíveis agravos, 

notadamente quando disponível vacina que reduza esses riscos;  
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CONSIDERANDO, então, que a vacina se configura como direito da criança e 

obrigação dos pais e responsáveis legais, sendo estes passíveis de sanções quando recusam 

a autorização para vacinar as crianças e adolescentes sob seus cuidados (artigos 129 e 249, 

ECA);

CONSIDERANDO, por fim, que não obstante a obrigatoriedade da vacinação infantil, 

o Poder Público deve atuar, prioritariamente, em ações que assegurem a oferta e 

acessibilidade das vacinas, dos protocolos sanitários, da educação e conscientização em 

favor da imunização das crianças e da proteção à saúde pública, aplicando, quando cabível, o 

poder-dever sancionatório aos pais/responsáveis legais omissos e as medidas coercitivas 

indiretas de modo razoável e proporcional, de modo a não violar direitos fundamentais das 

crianças e adolescentes, como o direito à educação, e nem prejudicar o princípio de proteção 

integral encartado no art. 227 da Constituição Federal;

RESOLVE INSTAURAR, de ofício, na forma do art.8º, inc.II, da Resolução CNMP 

nº174/2017 e do art.201, inc.VI, da Lei n°8.069/90, PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para 

acompanhar as ações de políticas públicas adotadas no âmbito do município de XXXXX para 

assegurar a vacinação de crianças de 05 a 11 anos de idade.

Resolve, por isso, promover a realização de diligências para posterior adoção das 

medidas cabíveis. Preliminarmente, determina:

 a autuação desta portaria, registrando-se a instauração deste PA no IDEA e 

remetendo-se seu extrato para publicação no DJe;

 a juntada da Recomendação nº01, 01/02/2022, da lavra do Procurador-Geral de 

Justiça em exercício e da Nota Técnica nº 02/2022 do Conselho Nacional dos 

Procuradores-Gerais de Justiça (CNPG);

 a expedição de ofício ao(à) Prefeito(a), comunicando a instauração deste 

Procedimento Administrativo e encaminhando a Recomendação ora expedida;

 a expedição de ofício ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente-CMDCA e ao Conselho Tutelar, dando-lhes ciência do teor da 

Recomendação expedida para o Gestor Municipal e ressaltando a importância 

dos conselheiros tutelares atuarem com zelo e profissionalismo na defesa dos 
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direitos fundamentais do público infantojuvenil, se abstendo de qualquer tipo de 

posicionamento político, filosófico ou religioso, mantendo uma postura empática 

(e não autoritária, embora alertando as consequências de eventual 

descumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar), priorizando o diálogo 

e aconselhamento de pais e responsáveis legais, difundindo as orientações 

sanitárias acerca dos protocolos e da importância da vacinação para o controle 

das doenças preveníveis por imunização não apenas na esfera individual, mas 

como instrumento coletivo de promoção e defesa da vida e da saúde;

 encaminhe-se cópia desta portaria para ciência do Procurador-Geral de Justiça 

em exercício, do Centro de Apoio Operacional da Criança e do Adolescente 

(CAOCA) e do GT CORONAVÍRUS do MPBA, através da Coordenação do Centro de 

Apoio Operacional de Defesa da Saúde (CESAU);

 Registre-se no IDEA as diligências adotadas, mantendo atualizadas as anotações 

relativas à movimentação deste procedimento.

Cumpra-se.

Município, XX de xxxxxx de 2022.

XXXXXXXXXXXXX

Promotor(a) de Justiça 
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